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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP/MEI – LC 147/2014 

PROCESSO LICITATÓRIO 001/2017 – FMS 

 PREGÃO PRESENCIAL 001/2017-FMS 

 
 
 

 

 

 

 
A Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba - MG, situada à Rua Capitão Franklin de Castro, 1065, 

Novo Rio, mediante pregoeiro regularmente designado, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, objetivando a AQUISIÇÃO 

DE SORO para atender as demandas da Secretaria de Saúde municipal. 

 
A abertura da sessão iniciar-se-á logo após o término do Credenciamento dos licitantes, no dia 

03 de fevereiro de 2017, às 14:00 horas, podendo ser prorrogado, se necessário, a critério do 
pregoeiro, quando serão recebidos os envelopes documentação e propostas, relativos à licitação e 

credenciados os representantes das empresas licitantes, ou caso não haja expediente nesta data, no 

primeiro dia útil subsequente na mesma hora e local aqui mencionados. 
 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei 10.520/02, 
subsidiariamente a Lei n° 8.666/93, e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações e pelas demais normas e condições estabelecidas neste edital. 

 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 
I  –  OBJETO:  AQUISIÇÃO DE SORO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
Anexo I – Termo de referência 
Anexo II – Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 

Anexo III – Declaração de habilitação 
Anexo IV – Declaração de que não emprega menores (art. 27, inciso V, da Lei 8666/93)  

Anexo V – Itens Licitados 

Anexo VI – Minuta Contratual 

 
II – DA PARTICIPAÇÃO 

 
2.1 - Na presente licitação somente será permitida a participação de Microempresa e/ou Empresas de 

Pequeno Porte, conforme artigos 47 e 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006, ou ainda 
Microempreendedor Individual conforme Lei Complementar 128/08, nos termos da Lei Complementar n.º 
147/2014, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste edital e anexos;  

 
2.2 - As licitantes deverão apresentar, no dia e horário mencionados no preâmbulo deste edital, 2 (dois) 

envelopes devidamente fechados e rubricados, contendo no envelope nº. 1, sua proposta comercial 
conforme solicitado no item 4 deste edital, e no envelope n°. 2 a documentação comprobatória da 
habilitação solicitada no item 7 deste edital, sendo que, ambos deverão conter, na parte externa, 

além da razão social, CNPJ, endereço e telefone, os seguintes dizeres: 
 
Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba – MG 
Envelope n° 1 – “PROPOSTA COMERCIAL” 

Processo Licitatório n°. 001/2017-FMS - Pregão n° 001/2017-FMS 

Nome da Empresa:   
 
 
Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba – MG  
Envelope n° 2 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

Processo Licitatório n°. 001/2017-FMS - Pregão n° 001/2017-FMS 

Nome da Empresa:   
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2.3 – Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo estabelecido no edital; 

2.4 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 
 

a) Concordatárias ou em processo de insolvência civil ou recuperação judicial, sob concurso de 

credores, em dissolução ou em liquidação; 
b) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensos por esta 

administração ou que sido declaradas inidôneas por qualquer órgão; 
c) Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, ou 
ainda, qualquer que seja a sua forma de constituição; 
d) E estrangeiras que não funcionem no país; 

e) Que não atendam às exigências do edital, bem como aquelas cujo objeto social não seja compatível 

com o objeto do edital; 
f) Empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma proponente; 
g)Também, não poderão participar desta licitação empresas que tenham como proprietário ou sócio o 

prefeito, vice-prefeito, vereador, secretário municipal, bem como que tenham como proprietários ou 
sócios, pessoas ligados a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou sanguíneo, até segundo 
grau, ou por adoção, bem como empresa que tenha como proprietário ou sócio servidor municipal. 

 
III - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1 – No dia, hora e local estipulados no preâmbulo deste edital, a empresa proponente deverá se 

apresentar para credenciamento junto ao pregoeiro através de um representante que, devidamente 

munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder 
por sua representada, devendo, ainda, no ato de credenciamento, identificar-se exibindo carteira de 

identidade ou outro documento equivalente. 

 
3.1.1 – Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 

 
3.2 - Aberta a sessão, os interessados e seus representantes deverão estar devidamente credenciados 

por instrumento público de procuração, ou por instrumento particular com poderes para formular 
ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 
proponente, e com a apresentação do Contrato Social da empresa com suas últimas alterações; e 

sendo sócio, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar o respectivo 
Estatuto ou Contrato Social com suas últimas alterações, no qual estejam expressos seus poderes e 
direitos para assumir obrigações decorrentes de tal investidura. O Contrato Social poderá ser 

apresentado em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
autenticado pelo pregoeiro no ato da sessão. Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido 
consolidadas num só documento, devidamente registrado, bastará a apresentação da Alteração 

Contratual consolidada e em vigor. 
 
3.3 - A licitante deve ainda apresentar uma declaração dando ciência de que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso VII, art. 4° da lei 10.520/2002, sob pena 
de ser desclassificada no certame (modelo anexo III). 

 
3.4 – Para efeito de aplicação da Lei Complementar nº. 123/06, os licitantes enquadrados 

como microempresa ou empresa de pequeno porte devem apresentar declaração do próprio 
licitante, conforme modelo anexo a este edital, acompanhada de cópia do seu pedido de 
enquadramento (Declaração de ME ou EPP) devidamente registrado no órgão competente 
conforme IN/DNRC 103/07 ou CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL que conste o 
seu enquadramento (ME ou EPP) para fins das prerrogativas da Lei Complementar 123/06. 

 
IV- PROPOSTA COMERCIAL – ENVELOPE N°1 

 
4.1 - A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de 
acordo com as exigências constantes deste edital e anexos, de forma clara e detalhada, não sendo 
admitido propostas alternativas, atendendo aos seguintes requisitos: 
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a) Ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da proponente ou no anexo que 
compõe este edital. Deverá ser  redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, 
datada, rubricada em todas as folhas e assinada a última folha por seu representante legal. 

b) Indicar nome ou razão social da proponente e CNPJ, o número deste pregão, o endereço completo 

da proponente, telefone, fax e endereço eletrônico (se houver) - bem como o número de sua conta 
corrente, o nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber os seus créditos;  

c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação, 

as propostas que omitirem o prazo de validade, serão entendidas como válidas pelo período de 60 
(sessenta) dias corridos. 
d) Menor preço unitário, expresso em reais, e marca do produto, junto aos quais considerar-se-ão 
inclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, seguros, fretes, 
encargos de qualquer natureza etc.). 
4.2 - A licitante somente poderá retirar sua proposta desde que caracterizado motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
4.3 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
4.4 - Nos valores que forem propostos serão consideradas as seguintes regras: 

a) quanto à fração relativa aos centavos, apenas os numerais correspondentes às duas primeiras 
casas decimais que se seguirem à vírgula; 

b) discrepância entre os valores expressos em numerais e por extenso, valem estes últimos; 
c) discrepância entre o valor unitário e o global, vale apenas o primeiro. 
4.5 - Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de: 

a) de soma e/ou multiplicação; 
b) falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à 
reunião de abertura dos envelopes de “propostas de preços” com poderes para esse fim; e 

c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes 
dos documentos apresentados dentro do envelope de “documentos para habilitação”. 
4.6 - A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto deste será interpretada 

como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura 
das propostas. 
4.7 - A participação do presente certame, implica no reconhecimento e aceitação das cláusulas e 
condições nele contidas. 

V - DA DESCLASSIFICAÇÃO 

Serão desclassificadas(os): 
a) as propostas que não atenderem às exigências do ato convocatório deste edital; 
b) as propostas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 
c) as propostas que não atenderem aos objetivos deste edital; 

d) a empresa que não tiver apresentado anteriormente a declaração citada no subitem 3.3.  

e) as propostas que não apresentarem a marca do produto. 

f) os itens que o representante da Secretaria Municipal de Saúde considerar inadequados ou 
incompatíveis com os equipamentos de propriedade desta Prefeitura, após a verificação a ser feita no 
dia do julgamento das propostas. 

 
VI - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
6.1 - Para o julgamento das propostas escritas, será considerado o menor preço por item. 
6.2 - O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto, ao objeto e valor apresentado pela primeira 

classificada, conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. 
6.3 - Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pela licitante  

que  tiver  formulado,  com  base  nos  dados  cadastrais,  bem  como  documentação apresentada na 
própria sessão. 
6.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora, 

sendo-lhe adjudicado o objeto deste edital, pelo pregoeiro. 

6.5 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital. 

mailto:licitacaorioparanaiba@gmail.com


 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
   Rua Capitão Franklin de Castro, 1065 Novo Rio 

Caixa Postal 01 – 38.810-000 
CNPJ: 18.602.045/0001-00 

E-mail: licitacaorioparanaiba@gmail.com  

 

 

6.6 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor estimado para a contratação. 

6.7 - As propostas enviadas via correio, deverão conter os dois envelopes (propostas e 
documentação) acompanhados da apresentação da Declaração de Habilitação, Declaração de 

enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, acompanhada de cópia do 
seu pedido de enquadramento (Declaração de ME ou EPP) devidamente registrado no órgão 
competente conforme IN/DNRC 103/07 ou CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL que 
conste o seu enquadramento (ME ou EPP) para fins das prerrogativas da Lei Complementar 
123/06, cópia do Contrato Social e alterações, em envelope separado. 

 
VII - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO – (ENVELOPE N° 2) 

 
 
7.1 – A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, os documentos 

relacionados a seguir. Os documentos devem ser apresentados por qualquer processo de cópia 
autenticada pela Comissão de Licitação ou Cartório.  
 
7.2 – REGULARIDADE JURÍDICA 
 

a) Certidão simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual na 
Junta Comercial, no caso de firma individual. 
b)  Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor mais todas as alterações (que poderá ser 
apresentado na forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se 

tratando de Sociedades Empresariais. 
b.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da diretoria 
em exercício. 
d)  Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
e) Cópia dos documentos dos sócios da empresa devidamente autenticados. 
 
7.2.1 – A licitante deve apresentar os documentos de regularidade jurídica, no credenciamento. Caso a 

licitante não credencie representante deve juntá-la no envelope de documentação. 
 

7.3 – REGULARIDADE FISCAL 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica–CNPJ do Ministério da Fazenda. 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão emitida relativa à Dívida 
Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Certidão expedida pela 
Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da federação onde a empresa licitante tem a sua 
sede. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela Secretaria 
da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela Secretaria 
de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 
e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS). 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
g) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, art 
27 inciso V; devidamente assinado pelo representante legal (modelo anexo IV) 
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. 
7.3.2 - Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno porte, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo momento inicial corresponderá ao momento 
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em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 

da administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
7.3.3 - Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou 

apresentá-los em desacordo com as exigências deste edital, ressalvadas as restrições relativas à 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº. 123/06. 
 
7.4 – QUALIFICAÇÃO ECONOMICA 
 
a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, expedida pelo 

Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. 
Para esta certidão só será aceita outra validade se estiver expressa no próprio documento. 
 
7.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

7.5.1 Comprovação de aptidão por meio de, no mínimo, 01(um) Atestado de capacidade técnica, que 

comprove que a empresa licitante ou seu responsável técnico, tenha executado ou esteja executando 

contrato compatível ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado. Os atestados de capacidade técnica terão prazo de validade indeterminado, salvo quando 
nos mesmos estiver explícita sua validade. 
7.5.2 Alvará Sanitário ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento, expedido pela Vigilância Sanitária 

Estadual ou Municipal, conforme o caso, em vigor na data de abertura do certame; 

7.5.3 Autorização de funcionamento da empresa licitante, expedida pela ANVISA (Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária), exigência do art. 2º da Lei federal 6.360/76, art. 2º do Decreto federal 79.094/77, art. 

7º, inciso VI da Lei federal 9.782/99 e Portaria federal 2.814/98; 

7.5.4 Para produtos constantes na relação do Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos 

sujeitos a controle especial deverá ser apresentada a Autorização Especial de Funcionamento, Portaria 

344 de 15/05/98 do Ministério da Saúde; 

7.5.5 Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela Autoridade Sanitária do país de 

origem, ou do laudo de inspeção emitido pela Autoridade Sanitária brasileira (Portaria nº 3.716 de 

08/10/1998 - MS), se couber. 

7.5.6 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou pelo pregoeiro, podendo ser consultados e 
emitidos pela INTERNET. 

7.5.7 - O pregoeiro poderá no ato da abertura dos envelopes documentação, a seu critério, aceitar 

documentos que complementem a comprovação de situação exigida para habilitação. 
7.5.8 - Comprovante de Registro no Ministério da Saúde/ANVISA ou publicação completa no Diário 

Oficial da União, com despacho da concessão de Registro, referente aos produtos ofertados, se couber. 
7.5.8.1 - Para aqueles produtos que tenham isenção de registro, apresentar à comissão técnica, a 
declaração e/ou apresentação de Portarias e RDCs (emitidas pelo Ministério da Saúde ou seus órgãos) 
7.5.8.2 - Os Comprovantes de registro na ANVISA/Ministério da Saúde (ou de isenção) poderão ser 

extraídos do site da ANVISA, quando for o caso, desde que a sua autenticidade seja passível de 
confirmação, via internet, entretanto, o Pregoeiro poderá solicitar a cópia legível e autenticada da 
publicação no Diário oficial da União (DOU) para a comprovação do referido registro. 
7.5.8.3 - Para os produtos classificados como correlatos conforme Lei Federal nº. 6.360/76, 
regulamentada pelo Decreto Federal nº. 79.094/77 solicita-se a apresentação do Certificado de Registro 
ou publicação completa no Diário Oficial da União, com despacho da concessão de Registro, referente 
ao produto ofertado ou declaração de isenção de registro. 
 

 
VIII – DA SESSÃO DO PREGÃO 

 
8.1 – A sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os 

documentos para habilitação será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
edital, sendo recomendável a presença dos participantes com 10 (dez) minutos de antecedência em 
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relação ao horário previsto para a sua abertura, especialmente quando necessária a autenticação de 

documentos, e desenvolver-se-á da seguinte forma: 
8.2 – Declarada aberta a sessão, serão convidados os representantes das empresas que se fizerem 

presentes para apresentarem junto à mesa os documentos necessários ao credenciamento e/ou 

representação, na forma do item III do edital, os quais poderão ser vistos e conferidos por todos os 
participantes e, necessariamente, rubricados. 
8.3 – Em seguida serão anunciadas as empresas legalmente representadas, não se admitindo novos 

proponentes. 

8.4 – Abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e a escolha daquela que apresentar o 

MENOR PREÇO POR ITEM, sendo classificadas aquelas cujas variações situar-se no limite de até 

10% (dez por cento) acima do menor preço. Em não havendo pelo menos 3 (três) propostas naquelas 
condições, escolha de tantas quantas forem necessárias, na ordem crescente do preço ofertado, para 
alcançar o número mínimo de 3 (três) participantes, exceto se igual ou maior número de licitantes não 
estiver participando do certame. 
8.5 – Análise de todas as propostas quanto à sua conformidade com as exigências do edital, 

procedendo-se a desclassificação daquelas desconformes e a sua substituição por outra, de forma a 
definir aquelas que se encontrarem aptas para a fase de lances verbais. 
8.6 – Início da fase dos lances verbais, os quais serão formulados pelos proponentes de forma 

sucessiva, em valores numéricos distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço, 
observando o seguinte: 
8.6.1 – As rodadas de lances verbais serão repetidas quantas vezes forem necessárias, tendo como 

máximo o período de 5 (cinco) minutos para a conclusão dos lances verbais de cada item. A critério do 
pregoeiro, o referido período poderá ser prorrogado. 

8.6.2 – A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, de forma a 

definir a seqüência dos lances ulteriores. 
8.6.3 – O lance inicial ofertado deverá sempre cobrir o valor da proposta de menor preço; e a partir de 

então o lance de menor valor da rodada em andamento ou precedente, conforme o caso. 

8.6.4 – A desistência em apresentar lance verbal, quando para esse fim convocado, implicará na 

exclusão do licitante quanto à fase de lances verbais, mantendo-se, todavia, o último preço por ele 

apresentado para efeito da classificação final das propostas. 
8.7 – Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao 

pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade. 

 
8.8 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do 

envelope contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, 
para verificação do atendimento das condições fixadas no edital. 

a) A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem 
da formulação de lances. 

 
8.9 – Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

a) Observar-se-á o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 43 da Lei Complementar nº123/06, no 

caso de declaração de vencedor da licitação enquadrado como microempresa e empresa de 

pequeno porte. 
 
8.10 – Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o 

pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 

declarado o vencedor. 
8.11 – Caso ocorram as hipóteses do subitem 8.13, ou de não haver oferta de lances verbais, ou 

mesmo quando houver ofertas de lances verbais, após a decisão do pregoeiro, em qualquer dos casos, 
quanto à aceitabilidade da proposta ainda será lícito ao pregoeiro negociar diretamente com o 

proponente para a obtenção de preço melhor do que aquele ofertado. 
8.12 – A desistência dos lances ofertados sujeita o seu proponente às penalidades cabíveis. 

8.13 – Encerrada a etapa de oferta de lances, as propostas serão ordenadas exclusivamente pelo 

critério de menor preço, sendo objeto de exame e decisão motivada quanto à aceitabilidade do valor 

apresentado por aquela classificada em primeiro lugar. 
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8.14 – Sendo aceitável a oferta da proposta classificada em primeiro lugar, em relação ao seu 

proponente será verificado o atendimento das condições habilitatórias, mediante abertura do respectivo 

envelope de documentação, na forma do item VII deste edital. 
8.15 – Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o proponente será declarado 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item do Pregão. 

8.16 – Se todas as propostas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá fixar o prazo de 08 
(oito) dias úteis para apresentação  de outras propostas escoimadas das causas em decorrência 
das quais foram desclassificadas. 

8.17 – Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, ao final assinada pelo pregoeiro e licitantes 

presentes, facultada a assinatura dos membros da equipe de apoio e ouvintes, na qual serão 

registrados todos os fatos relevantes da sessão. 
8.18 – A adjudicação do objeto obedecerá a estrita ordem de classificação e será praticada pelo(a) 

pregoeiro(a) na própria ata de reunião. 

 
IX – IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
9.1 - Até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão (art. 41, § 1º da 
Lei 8.666/93). 
9.2 - Caberá ao(à) pregoeiro(a) decidir sobre a petição impugnatória no prazo de 03 (três dias) úteis 
(art. 41, § 1º da Lei 8.666/93). 
9.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que 
não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a 
abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de 
leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
9.3.1 – Neste caso caberá ao pregoeiros decidir no prazo de 24 horas, findando prazo no primeiro dia útil 
após a apresentação da impugnação. 
9.4 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 
certame. 
9.5 - Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização da licitação, incorrerá nas penas do art. 93 da Lei 

8666/93, assegurado contraditório e a ampla defesa; 
9.6 - A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento de 
execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002. 
9.7 – A impugnação deverá ser escrita, endereçada ao pregoeiro, assinada pela pessoa impugnante 
ou representante legal da empresa ou por procurador habilitado, fazendo juntar copia de documento 
pessoal e contrato social ou equivalente e procuração se por procurador, conforme o caso, devendo 
ser protocolado no setor de licitações da prefeitura, sendo aceito via fax ou email, desde que o 
impugnante que a fizer por email ou fax, junte, além dos documentos exigidos e enviados via fax ou 
email, COMPROVANTE POSTAL DE CORRESPONDÊNCIA DOS CORREIOS, de que enviou a 
impugnação original e documentos via correios. A postagem e correspondente comprovante deverá 
ser até a data limite para impugnação. 
 
X – DOS RECURSOS 

 
 
10.1 - Declarada a vencedora, as demais proponentes presentes poderão manifestar imediata e 

motivadamente  a intenção  de recorrer,  sendo concedido  o prazo de 03 (três) dias para apresentação 
das razões e de igual prazo para as contrarrazões, contados a partir do término do prazo da 

recorrente, independentemente de qualquer comunicado, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará em decadência do direito de 

recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro à vencedora. 

10.3 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
10.4 - Qualquer recurso de impugnação contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo. 
10.5 - Os recursos deverão observar os seguintes requisitos: 

  a) Serem datilografados ou digitados e devidamente fundamentados;  
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b) serem assinados por representante legal da licitante;  

10.6 – Os recursos (memoriais e contrarrazões) deverão ser apresentados em original e protocolados no 

setor de licitações da prefeitura, podendo ser interpostos não forma do item 9.7 acima. 

 
 
XI - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

FICHA 49: 11.01.00 10.302.0012.2.0023 3 390 3000 

 
 

XII – CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

 
12.1 - Se houver contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido a qualquer 

tempo independente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos 
previstos nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79 da lei 8.666/93. 

 
12.2 - A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência parcial, bem como a 

fusão, a cisão ou a incorporação, só serão admitidas quando apresentada a documentação comprobatória 
que justifique quaisquer das ocorrências e com o consentimento prévio e por escrito da Prefeitura 
Municipal de Rio Paranaíba e desde que não afete a boa execução do contrato. 

 
XIII - DA ENTREGA 

 
13.1 – O licitante vencedor deverá entregar os objetos desta licitação hospital municipal após a 

emissão da ordem de fornecimento, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data de 
emissão desta. 
13.2 – O Município de Rio Paranaíba – MG, reserva-se o direito de não aceitar os objetos que 

estiverem em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e 
aplicar o disposto no artigo 24, inciso XI da Lei Federal n 8.666/93. 

 
 

13.3 - Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente do contrato. 
 
XIV - PAGAMENTO 

 
14.1 – O pagamento será efetuado com 30 (trinta) dias, após a entrega do material e a emissão da 

respectiva Nota Fiscal entregue no Setor de Compras da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 

PARANAÍBA. 
 
XV - SANÇÕES 

 
15.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem 

justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, resguardados os procedimentos legais 

pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções: 
a) Multa de mora no percentual correspondente a 1% (um por cento) calculada sobre o valor total 
estimado dos objetos, por dia de atraso na entrega dos objetos, até o limite de 20 (vinte) dias, 
caracterizando a inexecução parcial; 
b) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, conforme disposto no 

inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de 

mailto:licitacaorioparanaiba@gmail.com


 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
   Rua Capitão Franklin de Castro, 1065 Novo Rio 

Caixa Postal 01 – 38.810-000 
CNPJ: 18.602.045/0001-00 

E-mail: licitacaorioparanaiba@gmail.com  

 

 

Rio Paranaíba enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 
d) Advertência escrita. 
e) Caso venha desistir da entrega dos objetos licitados, além de outras cominações legais, a multa será de 

20% (vinte por cento) sobre o valor do total dos mesmos. 

15.2 - A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Rio Paranaíba, via Tesouraria 

Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação 

enviada pela Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, sendo que poderá ser automaticamente descontada 
dos créditos que a empresa tiver junto ao Município, devendo ser aplicadas por ato do Secretário 

Municipal de Administração, facultada a defesa da Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 
abertura da vista ao processo. 
15.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, previstas na lei 8.666/93, inclusive a 
responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 
15.4 - Em qualquer hipótese e aplicações de sanções será assegurado à licitante vencedora o 

contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no artigo 109 da Lei 8.666/93. 

 
XVI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
16.1 - A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões que 

se fizerem necessários, observados os termos dos §§ 1° e 2° do art. 65 da lei 
8.666/93. 
16.2 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

16.3 - Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da legislação regedora, em 

especial a Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei 10.520/02. 

 
16.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
 
 

Rio Paranaíba, 23 de janeiro de 2017. 
 

 
 

DANIEL PAIVA BORGES 
PREGOEIRO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
CONSTITUI OBJETO DO CERTAME A AQUISIÇÃO DE SORO, CONFORME RELAÇÃO 

CONSTANTE NO ANEXO V. 
 
Anexo I – Termo de referência 
Anexo II – Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 
Anexo III – Declaração de habilitação 
Anexo IV – Declaração de que não emprega menores (art. 27, V, da Lei 8666/93) 
Anexo V - Especificações e quantitativos 

Anexo VI – Minuta Contratual 

 Anexo VII – Modelo de declaração de não parentesco com agente público 
 
Critérios de Aceitação do bem a ser adquirido: O licitante vencedor deverá realizar a entrega 

após a emissão da ordem de fornecimento, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data de 

emissão desta. 
 
Procedimento de Fiscalização: 

Os objetos quando de sua entrega deverão estar em conformidade com o exigido em edital, 
devidamente fiscalizado por responsável indicado pelo Hospital. 

 
1- O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem 

justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, resguardados os procedimentos legais 

pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções: 
a) Multa de mora no percentual correspondente a 1% (um por cento) calculada sobre o valor total 
estimado dos objetos, por dia de atraso na entrega dos objetos, até o limite de 20 (vinte) dias, 
caracterizando a inexecução parcial; 
b) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, conforme disposto no 

inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de 
Rio Paranaíba enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 
d) Advertência escrita. 
e) Caso venha desistir da entrega dos objetos licitados, além de outras cominações legais, a multa será de 

20% (vinte por cento) sobre o valor do total dos mesmos. 

2 - A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Rio Paranaíba, via Tesouraria 

Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação 
enviada pela Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, sendo que poderá ser automaticamente descontada 

dos créditos que a empresa tiver junto ao Município, devendo ser aplicadas por ato do Secretário 
Municipal de Administração, facultada a defesa da Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 
abertura da vista ao processo. 
3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, previstas na lei 8.666/93, inclusive a 

responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 
4 - Em qualquer hipótese e aplicações de sanções será assegurado à licitante vencedora o 

contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no artigo 109 da Lei 8.666/93. 

 
 
Cronograma Físico-Financeiro de desembolso: O pagamento será efetuado com 30 (trinta) dias após  

a  entrega dos bens no Hospital e  emissão  da  respectiva  Nota  Fiscal  entregue  no Setor Compras  
da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA. 
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ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 
 
 
 
À Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba 

 
Pregoeiro Municipal 

 
Processo nº. 001/2017-FMS 

 
Pregão Presencial nº. 001/2017-FMS- FMS. 

 

 
A empresa                                                        inscrita no CNPJ sob o nº.                        , domiciliada na 

Rua                     , DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar 
nº123 de 14/12/2006, que: 

 
a) se enquadra como MICROEMPRESA – ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP; 

 
b) a receita brutal anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e II (EPP) 
do art. 3º da Lei Complementar nº123 de 14/12/2006; 

 
c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º da mesma lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 
 

Local e data 
 
 
 
 
 

Assinatura, nome e número de identidade do declarante 
 
 
 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: 
APRESENTAR   FORA  DOS  ENVELOPES,  JUNTO  COM  OS  DOCUMENTOS 
CREDENCIAMENTO. 
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ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 
 
Pregão n.º  001/2017-FMS- FMS 

 
Processo n.º 001/2017-FMS  

 
 
 

 
A   empresa                                          ,   inscrita   no   CNPJ 
 

                         ,  através  de  seu  representante  legal,  DECLARA  que  cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação conforme preceitua o inciso 7, artigo 4 da lei 10.520/2 002, bem 
como não incorre em nenhum impedimento constante do item 2.3.  

 
 
 

 
 

Rio Paranaíba MG,      /      /   
 
 

 
 
 

 
 
 

Representante Legal 
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ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DO ART. 27, V, DA LEI 8666/93 

 

 
 
 

 
  

 
 A empresa___________________________ , inscrito no CNPJ sob o nº ____________________,  por  
intermédio  de  seu  representante  legal, portador(a)  do documento  Nº _, DECLARA, para fins do 

disposto no inc. V do art. 27 da lei 8.666/93, acrescido pela Lei nº.9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos. 

 
 
 

 
 
 

 
  

Rio Paranaíba,     _ de _____________de 2017  
 
 

 
 
 

 
 
 

Representante Legal 
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ANEXO V – ITENS LICITADOS 

 
 
 

Item Quant. Descrição Und. Valor 
unitário 
estimado. 

Valor total 
estimado 

01 300 Soro fisiológico 100 ML Caixa c/ 50 unidades 130,67 39.201,00 

02 300 Soro fisiológico 250 ML Caixa c/ 35 unidades 101,15 30.345,00 

03 500 Soro fisiológico 500 ML Caixa c/ 20 unidades 74,86 37.430,00 

04 200 Soro fisiológico para curativo 500 
ML 

Caixa c/ 24 unidades 82,72 16.544,00 

05 100 Soro glicofisiologico 500 ML Caixa c/ 20 unidades 78,54 7.854,00 

06 200 Soro glicosado 500 ML Caixa c/ 20 unidades 78,80 15.760,00 

07 05 Soro ringer lactato 500 ML Caixa c/ 20 unidades 75,60 15.760,00 

TOTAL ESTIMADO R$ 147.512,00 
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ANEXO VI – MINUTA CONTRATUAL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2017-FMS - FMS 
 
 

CONTRATO  Nº._______2017, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO PARANAÍBA, 
POR MEIO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E 
A EMPRESA _______________________. 

 
O MUNICÍPIO DE RIO PARANAÍBA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ 
___________________________,com sede na ____________________________________,neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr__________, CPF nº ____________________,  doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa ____________________com sede à 
__________________________, CNPJ ___________________________, neste ato representada por 
________________________, CPF nº ____________________________ doravante denominada 
CONTRATADO, ajustam e contratam o presente cuja celebração foi autorizada pela homologação 
constante do Pregão Presencial nº 001/2017-FMS,que se regerá pela Lei Federal n.º 10.520/02, bem como 
a Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores e; com as normas e condições fixadas no ato convocatório 
e seus anexos, e de acordo com as condições e cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA–DO OBJETO 
 

1.1. É objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE SORO, com entrega PARCELADA, para 
atendimento ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO PARANAÍBA-MG, conforme especificações 
contidas no Anexo I do Edital Pregão Presencial: nº 001/2017-FMS. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA–DO FORNECIMENTO  
 
2.1. O fornecimento será feito pela contratada, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis a partir da 
entrega do Pedido de Fornecimento ou Nota de Empenho pela contratante. 
2.2. O produto deverá ser novo, proveniente de fábrica, lacrado e selado pelo fabricante ou fornecedor e 
entregue devidamente embalado, de forma a garantir completa segurança durante o transporte; 
2.3. O produto deverá ser entregue acompanhado da Nota Fiscal correspondente, devidamente 
preenchida; 
 
CLÁUSULA TERCEIRA–DO PRAZO 
 
3.1. O presente contrato terá início na data de sua assinatura e término em 31/12/2017. 
 
Parágrafo Único. O prazo supracitado poderá ser prorrogado, excepcionalmente, nas hipóteses previstas 
na Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA–DO PREÇO 
 
4.1. O valor global do contrato é de R$________________ (______) e os preços unitários são os abaixo 
especificados:  
 
---------------------------------- 
 
Parágrafo  Primeiro  -  Os  elementos  que  compõem  o  cálculo  do  referido  preço  estão representados 
na respectiva proposta da contratada que passa a constituir parte integrante deste contrato. 
 
Parágrafo Segundo. Os preços estabelecidos neste contrato são fixos e irreajustáveis pelo prazo do 
período do contrato, salvo mudança na Política Econômica, quando será utilizado para reajuste o INPC ou 
outro índice que o substitua, determinado pelo Governo Federal, podendo haver o reequilíbrio econômico 
financeiro, devendo o CONTRATADO apresentar notas fiscais da época da licitação e do tempo do pedido 
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para verificação da alteração do preço dos produtos, mediante termo Termo Aditivo ao contrato, nos termos 
da lei 8.666/93. 
CLÁUSULA QUINTA-DO PAGAMENTO 
 
5.1. Para efeito do recebimento o licitante deverá entregar no setor de compras a nota fiscal juntamente 
com a mercadoria, ocorrendo o pagamento até 30 (trinta) dias da entrega.  
 
Parágrafo Primeiro - O Contratante reserva o direito de exigir da contratada a comprovação, no ato do 

pagamento, estar em dia com as obrigações previdenciárias e fiscais. 
 
Parágrafo Segundo - As faturas ou as parcelas com atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, terão 

direito a correção de 0,5% (meio por cento) de seus respectivos valores. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA–DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
 
6.1. Os recursos financeiros para pagamentos das despesas deste correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

FICHA 49: 11.01.00 10.302.0012.2.0023 3 390 3000 

 
CLÁUSULA SÉTIMA–DA REGÊNCIA 
 
7.1. O presente contrato reger-se-á pelas normas constantes das Leis n.º 10.520/02 e 8.666/93, com 
alterações posteriores, sendo decorrentes de processo licitatório modalidade Pregão Presencial nº 
001/2017-FMS e todos os documentos apresentados pelo Contratado integram este instrumento 
independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 
8.1. Responsabilizar-se pela entrega do objeto no Hospital Municipal, em dias de expediente e no horário 
comercial, respondendo por quaisquer danos que eventualmente vier a causar a pessoas ou bens; 
 
8.2. Responsabilizar-se pela entrega em tempo anteriormente determinado dos materiais adquiridos, a 
comunicação por escrito e justificada, à Assistência do Hospital do município de Rio Paranaíba, no caso de 
impossibilidade de entrega dos materiais, bom como a alteração no seu prazo para entrega (justificável por 
motivo caos fortuito ou força maior e não havendo responsabilidade do contrato, sob pena incorrer nas 
sanções); 
8.3. Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a adequação do objeto da entrega 
com as exigências do edital e com a descrição da proposta de preço; 
8.4. Condições de recebimento do objeto:  
a) Embalagens: os produtos deverão novos e ser entregues com prazos de validade suficiente para ao 
normal consumo, na embalagem original de fábrica, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem 
aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo.  
b) Rotulagens e manuais: todos os materiais hospitalares, nacionais ou importados, devem ter constado, 
nos rótulos e manuais, todas as informações em língua portuguesa prevista na legislação brasileira, tais 
como: número de lote, data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro, 
dentre outros; de acordo com a Legislação Sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do 
Consumidor, dentro outros; 
c) Responsável técnico: as embalagens devem apresentar o nome do responsável pela fabricação do 
produto, com o respectivo número do Conselho Regional no qual é inscrito. O registro do profissional deve 
ser obrigatoriamente, da unidade federada onde a fábrica está instalada. 
d) Lote: os números dos lotes devem estar especificados na Nota Fiscal por quantidade de cada 
medicamento e material entregue. 
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e) Validade: Os materiais hospitalares devem ser entregues por lotes e data de validade, com seus 
respectivos quantitativos na nota fiscal. O prazo de validade dos materiais não deverá ser inferior a 12 
meses, a contar da data da entrega do produto. 
 
CLÁUSULA NONA–DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
 
9.1. Efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos; 
9.2. Fiscalizar e supervisionar o andamento e recebimento do objeto licitado, informando à contratada, 
quando houver, os problemas para serem corrigidos. 
9.3. Solicitar a troca de eventuais produtos que não estejam de acordo com a solicitação de compra. 
9.4. Sustar o recebimento do objeto se o mesmo não estiver de acordo com a especificação apresentada e 
aceita e solicitar a substituição do objeto se, no período de validade, a contar do recebimento definitivo, 
apresentar defeitos sistemáticos de fabricação ou origem, devidamente comprovados.  
9.5. O Município de Rio Paranaíba se reserva o direito de durante a execução do contrato, manter 
Comissão Especial para avaliação da qualidade do objeto fornecido, cabendo a esta, solicitar o 
cancelamento do item, caso a qualidade do mesmo não atenda às necessidades da Prefeitura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA–DA RESCISÃO 
 
10.1.Poderá a CONTRATANTE, nos termos e condições estabelecidas pela legislação, rescindir o presente 
contrato, unilateralmente ou mediante prévio acordo com a CONTRATADA, na ocorrência de hipótese 
prevista nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. 
10.2. Ocorrendo a rescisão por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRANTE, autorizada a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados os créditos a que tenha direito. 
10.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando-
se o contraditório e a ampla defesa. 
10.4. A rescisão administrativa e amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
pela Autoridade Competente. 
10.5. Constitui, ainda, causa de rescisão contratual a situação de irregularidade da CONTRATADA 
perante o INSS e FGTS. 
10.6. A rescisão unilateral deverá ser comunicada, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, sem que haja direito de indenização de qualquer espécie à CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DAS SANÇÕES 
 
11.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem 
justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, resguardados os procedimentos legais 
pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções: 
a) Multa de mora no percentual correspondente a 1% (um por cento) calculada sobre o valor total 
estimado dos objetos, por dia de atraso na entrega dos objetos, até o limite de 20 (vinte) dias, 
caracterizando a inexecução parcial; 
b) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, conforme disposto no inciso 
III do art. 87 da Lei 8.666/93; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de 
Rio Paranaíba enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 
d) Advertência escrita. 
e) Caso venha desistir da entrega dos objetos licitados, além de outras cominações legais, a multa será de 
20% (vinte por cento) sobre o valor do total dos mesmos. 
11.2 - A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Rio Paranaíba, via Tesouraria 
Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação 
enviada pela Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, sendo que poderá ser automaticamente descontada 
dos créditos que a empresa tiver junto ao Município, devendo ser aplicadas por ato do Secretário Municipal 
de Administração, facultada a defesa da Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da abertura da vista 
ao processo. 
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11.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, previstas na lei 8.666/93, inclusive a 
responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 
11.4 - Em qualquer hipótese e aplicações de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório 
e a ampla defesa, conforme disposto no artigo 109 da Lei 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS ALTERAÇÕES 

 
12.1. O presente contrato poderá ser alterado, conforme hipóteses previstas na lei 8.666/93, por Termo 
Aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-PUBLICAÇÃO 
 
13.1. A contratante fará a publicação do resumo deste contrato no quadro de avisos afixado no roll da 
Prefeitura Municipal para os efeitos legais previstos na legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DO FORO 
 
14.1. As partes elegem o foro da Comarca de Rio Paranaíba para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 
decorrentes do presente contrato. 
 
E por estarem assim ajustadas, firmam este instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 
Rio Paranaíba, ....... de..............de 2017. 
 
 
Contratante 
 
 
Contratado 
 
 
Testemunhas 
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